
 
 

 

 

POSICIONAMENTO SOBRE A DECISÃO DO STJ - ROL DE PROCEDIMENTOS 
DA AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 

 

O FÓRUM DOS CONSELHOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE 

PERNAMBUCO - FCPS/PE, entidade que representa os Conselhos Profissionais de 

Saúde com atuação no Estado de Pernambuco, apresenta seu posicionamento e 

considerações a respeito da decisão emitida pela 2ª Turma do Superior Tribunal de 

Justiça - STJ na última quarta-feira (08/06), que decidiu pela taxatividade do rol de 

procedimentos estabelecidos na lista da Agência Nacional de Saúde Suplementar - 

ANS. 

Ocorre que a decisão do STJ viola direitos fundamentais do cidadão, 

especialmente no que diz respeito à dignidade da pessoa humana, o direito à vida e 

à saúde, assegurados no artigo 1º, artigo 5º, caput e artigo 196 e seguintes da 

Constituição Federal de 1988. Ao ser estabelecido que o rol de procedimentos e 

terapias assegurados pelos Planos de Saúde no país deve ser apenas aquele 

estabelecido pela ANS, o STJ não protege pessoas que estão, na grande maioria 

dos casos, em grave estado de saúde, necessitando do procedimento definido pelo 

profissional de saúde para o seu tratamento adequado. 

Além deste aspecto, a decisão desconsidera a individualidade de cada caso, 

de cada sujeito, de cada vida, violando assim o princípio da isonomia, ao tratar as 

situações de saúde das pessoas de forma igual, além de ignorar a autonomia do 

profissional de saúde para decidir sobre qual o tratamento ou procedimento é 

necessário para o paciente em situação de vulnerabilidade. 

Uma das consequências lógicas da decisão é o redirecionamento da 

necessidade da cobertura destes tratamentos e procedimentos de saúde para o 

Sistema Único de Saúde - SUS, através de demandas judiciais, onerando ainda 

mais o Estado e abarrotando ainda mais os serviços públicos de saúde. 



Por fim, repudia-se veementemente que decisões desta natureza sejam 

tomadas pelo auto-intitulado “Tribunal da Cidadania”. É papel do Judiciário 

brasileiro, como ator fundamental para a manutenção do Estado Democrático de 

Direito, combater qualquer situação de injustiça. Portanto, a decisão tomada na 

última quarta-feira, segue na contramão do papel institucional e social do STJ.    

O Fórum dos Conselhos Profissionais de Saúde de Pernambuco - FCPS/PE 

reafirma o compromisso de todos os Conselhos Profissionais que compõem o 

Sistema Conselhos em Pernambuco, de proteção da vida e da saúde, no âmbito de 

cada uma de suas especificidades.  

O FCPS acredita que é papel da sociedade como um todo pressionar o 

Poder Judiciário para rever tal decisão, de forma a proteger a vida e a saúde de 

milhares de pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade e que 

necessitam de tratamentos e procedimentos específicos para a gravidade de suas 

doenças. 

 

Recife, 11 de junho de 2022. 
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